[image: image1.jpg]MINISTERIO PUBLICO





[image: image1.jpg]
Coordenação CAOPIJE E CAOCRIM  
Ministério Público do Estado do Tocantins  - 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6 - Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 -  Palmas-TO  -  (63) 3216-7638 / 7610 (Fax) E-mail de contato: caopij@mpto.mp.br

 HYPERLINK ""
 caocrim@mpto.mp.br

Nota Técnica sobre Enfrentamento às diferentes formas de violência presentes no ambiente escolar, com base na legislação penal, civil, educacional e de proteção integral da criança e adolescente, visando promover a cultura de paz nas escolas.

A criança e o adolescente têm especial proteção do Estado, sendo dever do Poder Público, da sociedade e da família assegurá-los, de acordo com o art. 227 da Constituição Federal, “com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

O crescente número de casos de violência envolvendo crianças e adolescentes em espaços educacionais, tem suscitado amplo debate na sociedade e evidenciado a necessidade de adoção de medidas enérgicas com vistas a prevenir, coibir e enfrentar tais situações.

O conceito de violência escolar dado pelos autores Priotto e Boneti (2009), ligado a comportamentos agressivos, conflitos interpessoais, danos ao patrimônio, atos criminosos, discriminações e outros atos de violência cometidos por alunos, professores e funcionários no ambiente escolar, pode ser compreendido também a partir de uma construção social que ocorre nas interações entre os personagens, relações internas, externas e institucionais e que constituem as práticas da violência.

A Lei Federal nº 13.935/2019 previu o prazo de 01 (um) ano, a partir da data da sua publicação, para que os sistemas de ensino adotassem as providências necessárias ao cumprimento de suas disposições, o que significa que na data de 12 de dezembro de 2020 todos os sistemas de ensino da educação básica deveriam contar com psicólogo(s) e assistente(s) social(is) em seu quadro de servidores, reforçando assim a Rede de Proteção a crianças e adolescentes no espaço escolar.

Os casos de violência, ainda que se originem no ambiente escolar, precisam da atuação de todos os componentes da Rede de Proteção, tais como o Conselho Tutelar, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), nas modalidades CAPS i e CAPS AD, a Polícia Militar, a Delegacia de Polícia, o Ministério Público e o Poder Judiciário, o que nos leva ao reconhecimento da necessidade de conhecer e estreitar diálogos entre os órgãos da rede de proteção, buscando conhecer suas competências, para que as triagens e os direcionamentos dos casos de violência sejam os mais adequados.

Neste intento, está sendo construído, de modo intersetorial, capitaneado pelo MP, um PROTOCOLO ESTADUAL
 DE AÇÃO CONJUNTA PARA PREVENÇÃO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA EM AMBIENTE ESCOLAR, todavia, enquanto este não for publicado, e, ante a urgência que o caso demanda, o CAOPIJE e o CAOCRIM publicam a presente Nota Técnica, sem caráter vinculativo, destinada aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude e Criminais do Estado do Tocantins, com fulcro no artigo 48, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 51/2008, com a finalidade de subsidiar a atuação do(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição na área da Infância, Juventude, Educação e Criminal. Isto posto, ORIENTAMOS o Promotor(a) de Justiça:
COM ATRIBUIÇÕES NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: 
1.  Busque articulação e reunião com a rede de proteção da criança e adolescente, envolvendo todas as instituições de ensino e educação, independentemente da existência de denúncia, para conhecer a estrutura já estabelecida para prevenção e enfrentamento de conflitos e situações de violência na ou contra a escola e/ou aprimorá-las e estabelecer fluxo de comunicação e pontos focais em cada órgão. 
2. Que seja instaurado procedimento específico para o acompanhamento e prevenção de violência no e contra o ambiente escolar, oportunidade em que sugerimos a expedição dos seguintes oficios:
A- À DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e ao PREFEITO MUNICIPAL, para que informem:
a) Se a rede de ensino possui projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, com o envio de cópia do projeto, e, em caso negativo, que apresente os encaminhamentos para a implementação e acompanhamento de projeto que atenda os pressupostos do art. 12 da LDB;
b) As ações prioritárias desenvolvidas para o fortalecimento das medidas pedagógicas preventivas, buscando identificar se as unidades escolares contam com quadro completo de docentes e profissionais auxiliares de educação (agentes de organização escolar, limpeza, etc.) de forma a que a equipe escolar e os órgãos de gestão democrática (Conselhos de Escola, Grêmios Estudantis, Associações de Pais e Mestres, etc.) tenham condições de tempo e espaço para tratar das situações de conflito existentes no ambiente escolar, prevenindo a escalada de violência;
c)  Se já possui no quadro de servidores da rede pública municipal de educação básica os profissionais de Psicologia e Serviço Social, e, em caso negativo, quais são os encaminhamentos realizados para atender a Lei Federal nº 13.935/2019 e o fortalecimento emergencial de setores de mediação de conflitos;
d) Se possui fluxos instituídos para o acolhimento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência no ambiente escolar, incluindo os casos de verificação da violência pelos profissionais e aqueles de revelação espontânea pela criança ou adolescente (v. Lei 13.431/17);
e) Se possui fluxo ou procedimento para identificação de situações de ameaça e potencial violência na e contra as escolas e os respectivos encaminhamentos para os órgãos de segurança pública e rede de garantias de direitos. 
f) A composição do comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção social das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, preferencialmente no âmbito dos Conselhos de Direitos das Crianças e dos Adolescentes, “com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê” (art. 9º, I do Decreto nº 9.603/18);
g) As providências adotadas no sentido de promoção da articulação com a REDE DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES visando a criação de fluxos de acolhimento das crianças e adolescentes em casos de violência escolar, prevendo os devidos encaminhamentos aos órgãos competentes de acordo com as circunstâncias das situações enfrentadas e as previsões legais e normativas aplicáveis.
h) Sobre a implantação e funcionamento do Conselho de Direitos das Crianças e dos Adolescentes;
B- Aos ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIVADOS, onde houver, para que informem:
a) Se foi desenvolvido projeto de prevenção e enfrentamento à violência no ambiente escolar, e, caso positivo, se este é apresentado aos pais/responsáveis contratantes no ato de matrícula;
b) Se foram instituídas medidas de sensibilização, prevenção, diagnose e combate à violência e à intimidação sistemática (bullying, racismo, misoginia, capacitismo, LGBTQIA+ fobia etc.) durante o período letivo, em atendimento à Lei Federal nº 13.935/2019; 
c) Se foram mobilizadas pelos Sistemas de Ensino (Estadual ou Municipal), conforme a vinculação legal para adoção de medidas e fluxo para identificação de situações de ameaça e potencial violência na e contra as escolas e os respectivos encaminhamentos para os órgãos de segurança pública e rede de garantias de direitos.
d) O cronograma de formação continuada para os trabalhadores em Educação para identificação de sinais de aproximação a grupos extremistas e no combate às múltiplas violências.
C- Ao CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a fim de que informe as medidas adotadas no sentido de: 
a) Informar as medidas e atos de regulamentação expedidos acerca do combate à violência e à intimidação sistemática (bullying, racismo, misoginia, capacitismo, LGBTQIA+ fobia etc.) durante o período letivo, em atendimento à Lei Federal nº 13.935/2019; 
b) Informar a medidas e atos de regulamentação expedidos para atuação dos psicólogos e assistentes sociais no ambiente escolar, em atendimento à Lei Federal nº 13.935/2019; 
c) Informar atos e medidas adotadas pelo CME para combate à violência escolar, atos de indisciplina, atos infracionais e medidas de proteção à criança e adolescente no ambiente escolar;
D-  Às SECRETARIAS DE SAÚDE e de ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO para que informem:
a) A existência de fluxos instituídos para garantir o acompanhamento psicossocial de crianças e adolescentes envolvidos em casos de violência escolar, sejam agentes, sejam vítimas da violência; 
b) Os processos de acompanhamento de crianças e adolescentes em acompanhamento psicossocial; 
c) As ações de proteção a crianças e adolescentes em ambiente escolar ou ações coordenadas pela rede de proteção.
3. Orientamos ainda no sentido de que seja feita gestão junto às INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E INTELIGÊNCIA locais, a fim de:
a) Observar cautela no compartilhamento de material veiculado em redes sociais, evitando-se a propagação de informações não verificadas pelos órgãos de inteligência de segurança pública e/ou do Ministério Público para não disseminação de pânico nas comunidades escolares;
b) Estabelecer em conjunto com as instituições de Segurança Pública e divulgar uma linha única e exclusiva de denúncias para as escolas dos Municípios e comunidade escolar;
c) Avaliar a frequência e suficiência de viaturas da Ronda Escolar no patrulhamento sistemático das cercanias das escolas estaduais e municipais, de modo que estejam disponíveis para pronto atendimento na hipótese exclusiva de acionamento pelas respectivas direções escolares por intermédio da linha exclusiva de denúncias ou mecanismo análogo, garantindo ação tempestiva dos agentes de segurança pública repressiva de delitos.
d) Articulação de uma rede permanente de cooperação entre agências de investigação das Polícias Civil, Militar e da Polícia Federal, dedicadas a investigar os crimes de ódio e ações extremistas na e contra a escola.

4. Uma vez esgotadas as medidas preventivas e de pacificação de conflitos no ambiente escolar, que sejam:
a) Observadas as regras estabelecidas pelos Sistemas de Ensino/Educação e eventuais normas correlatas dos respectivos Conselhos Municipais de Educação no caso de imposição de sanções disciplinares;
b) Verificada a necessidade de adoção de medidas repressivas excepcionais, diante de graves ameaças, observar os direitos fundamentais constitucionais e princípios do ensino, observando-se, por exemplo, a ilegalidade de revistas indiscriminadas, impedimento de frequência ou exclusão escolar (artigos 5º, 53 e 232, todos do ECA, artigo 244 do Código de Processo Penal, artigo 206, I, e 208, I, da Constituição Federal e artigo 3º. da LDB);
c) Em caso de registro policial de ato infracional relativo à violência contra a escola – ataques contra a comunidade escolar – deve ser pactuado fluxo de envio do registro ao(à) Promotor(a) de Justiça da área da Infância Infracional imediatamente, sem prejuízo da conclusão das investigações;
d) A partir do encaminhamento do registro policial ou do recebimento de notícia de ataque de outra fonte, seguir fluxo previamente pactuado com a rede, para resposta célere, no sentido de buscar informações do adolescente e núcleo familiar:
e) Avaliar a necessidade de medidas de urgência: busca e apreensão e congelamento de perfis ou derrubada de postagens em plataformas digitais;
f) Avaliar o momento da realização da oitiva informal: se neste momento ou após a conclusão de diligências policiais e medidas de urgência.
g) Durante oitiva informal: além de verificar informações sobre os fatos e suas circunstâncias, verificar junto ao núcleo familiar – se acompanha interações do adolescente nas redes sociais, se ele tem acesso às armas de fogo (dos pais, etc), outras informações pertinentes às relações escolares, reclamações de bullying, agressões sofridas ou praticadas, demandas não atendidas de saúde mental ou de outras políticas públicas.
h) Após diligências anteriores, apreciar a necessidade de aplicação de medidas de proteção (art. 101 e 129 do ECA) e, conforme a gravidade do caso, a representação do adolescente e aplicação de internação provisória.
i) Sem prejuízo das diligências anteriores, conforme a presença de maiores elementos de informação no registro/notícia, informar Polícia Civil (quando a notícia não tiver origem na PC), PM, Secretaria de Educação e outros órgãos conforme o caso.
5. Em caso de recebimento de denúncias vagas, sem a identificação do adolescente, nem da escola, deve-se evitar expedir ofícios e tomar providências que gerem aumento da repercussão, encaminhando-se o caso exclusivamente para adoção das medidas cabíveis no âmbito criminal.
6. Como medida alternativa, em havendo dificuldade de contato e obtenção de providências e/ou informações, no que diz respeito ao sistema estadual de ensino, contatar a Promotoria Regional de Educação - 10ª Promotoria de Justiça de Palmas ou este Centro de Apoio (Caopije). 
COM ATRIBUIÇÕES NA ÁREA CRIMINAL
1. Recebida a informação de denúncia concreta, com elementos que indiquem a participação de maiores imputáveis em ações contra e/ou nas escolas seja instaurada a notícia de fato respectiva.
1.1 - Em caso de recebimento de denúncias vagas, sem a identificação de autoria, nem da escola, deve-se evitar expedir ofícios e tomar providências que gerem aumento da repercussão, sendo avaliada a possibilidade de arquivamento imediato.
2. Instaurado o procedimento encaminhar a notícia de fato, de forma breve, para a Delegacia de Polícia Civil e para o Comando da Polícia Militar local sendo avaliado a necessidade de se elaborar representação para busca e apreensão na casa do suspeito ou outras medidas cautelares a serem avaliadas no caso concreto;
3- Se a notícia de fato envolver a utilização de internet (redes sociais, etc)  sugere-se quando do encaminhamento à polícia civil a representação para o congelamento de perfis de derrubada da página eletrônica;
4. Comunicar a Secretaria de Educação (Municipal ou Estadual) conforme o caso e alvo do ataque.
5. Para fins da instauração do procedimento (notícia de fato) podem ser elencados os seguintes delitos aos agentes maiores e capazes:
5.1 - Em casos de indícios de autoria ou concurso de pessoas: homicídio (tentado ou consumado), cárcere privado e/ou associação criminosa (ex: grupo de pessoas que se reúnem por meios virtuais e deliberam ataques nas escolas), entre outros;
5.2 Em caso de informação de imputáveis que fazem comemoração de ataques nas redes sociais, o artigo 287 do CP (apologia de crime ou criminoso) - Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de crime: Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.
6. Como medida alternativa, em havendo dificuldade de contato e obtenção de providências e/ou informações, sugere-se entrar em contato com GAESP (Resolução 005/2021 CPJ artigo 1º,§1º e artigo 2º) para atuação conjunta.
SIDNEY FIORI JUNIOR                                    JUAN AGUIRRE
    Promotor de Justiça                                      Promotor de Justiça
Coordenador do CAOPIJE                          Coordenador do CAOCRIM
�- Em âmbito federal há um GT instituído pela Presidência da República, além disso há um GT instituído pelo CNMP e outro GT instituído pelo GNDH, todos com o mesmo propósito de apresentar protocolos de reação e atendimento a episódios de atentados contra a comunidade escolar.


�	Ação recomendada no bojo do estudo “O extremismo de direita entre adolescentes e jovens no Brasil: ataques às escolas e alternativas para a ação governamental” (pág.31). Disponível em https://media.campanha.org.br/acervo/documentos/Relatorio_ExtremismoDeDireitaAtaquesEscolasAlternativasParaAcaoGovernamental_RelatorioTransicao_2022_12_11.pdf, aceso em 18.4.2023






